
=Í0

NIC/

UERICA

J

-Ll, at
'rJ

MUNICíPIO DE FORTIM

JUSTTFICATTVA DA INEXTGTBILIDADE, RAZÃO DE ESCOTHA DO FOR.NECEDOR E DO PREçO

INEXIGIBILIDADE N' O3ol.Ol /2025 - SítlAS / PROCE§SO N' O3Ol.Ol /2025 - SrtlAS

oBJETO: LOCAçÃO DE Ol (UM) TMOVEL PARA FUNCTONAMENTO DO SERVTçO DE CONVTVÊNCrA r
FORTALECIMENTO DE VíNCULOS - SCFV, VINCULADO A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO
E C|DADAN|A DO MUNTCíP|O DE FORTTMICE.

O MUNTCíP|O DE FORTlm, pessocr iurídico de direito público interno, otrovés do SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAI, TRABATHO E CIDADANIA, inscriro no CNPJ n' 11.657.813/0001-ó3, com sede no
Av. Jooquim Crisóstomo, n" 1174, Centro -Fortim/CE, neste oto representodo pelo Secretório de Assistênciq
Sociol, Trobolho e Cidodonio, Sro. TELMA CESÁRiO DE ARAÚJO, inscriro no CPF no 491 .042.843-72, por
intermédio do Agente de Controtsçõo, necessíto locsr o imóvel mencionodo no obieto ocimo.

l. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBIIIDADE: BASE LEGAL: Arr. 74. inciso V. do Lei Federol n" 14.133/2O21
(Novo Lei de LicitoÍões).

O obietivo do licitoçõo é controtor q proposto mois vontoioso, primondo pelos princípios do legolidode,
impessoolidode, iguoldode, morolidode e publicidode. Licilor é o regro.

Entretonto, hó requisições que, por corocterísticos específicos, tornom-se impossíveis ou invióveis às licitoções
nos trômites usuois. No ocorrêncio de licifoções invióveis ou impossíveis, o lei previu exceções às regros, os
Dispensos de Licitoções e o lnexigibilidode de licitoçõo. Troto-se de certome reolizodo sob obediêncio oo
estqbelecldo no ortigo 72, do lei l4.l $/2A21.

Ad. 72. O processo de controtoçõo direto, que compreende os cssos de
inexigibilidode e de dispenso de licitoçõo, deveró ser instruído com os seguintes
documentos:
| - Documento de formolizoçôo de demondo e, se for o coso, estudo técnico
preliminor, onólise de riscos, fermo de referêncio, proielo bósico ou proieto
executivo;
l! - Esfimotivo de despeso, que deveró ser colculodo no formo estobelecido no
ort.23 desto tei;
lll - Porecer iurídico e poreceres técnicos, se for o coso, que demonslrem o
otendimento dos requisilos exigidos;
lV - Demonstroçõo do compotibilídode do previsôo de recursos orçomentórios
com o compromisso o ser ossumido;
V - Comprovoçõo de que o controtodo preenche os requisitos de hobilitoçõo e
quolif icoçõo mínimo necessório;
Vl - Rozõo do escolhq do controtodo;
Vll - iustificotivo de preço,
Vlll - Autorizoçõo do outoridode competenfe.
Porógrofo Único. O oto que ouforizo o controtoção direÍo ou o exÍroto
decorrente do controto deveró ser divulgodo e montido à disposiçõo do público
em sítio elefrônico oficiol.

A situoçõo em onólise enquodro-se no hipótese previsto no Art. 74,Y da Lei l4.l 33/2021:

Atl.74. É inexigível o licitoçõo quondo invióvel o competiçõo, em especiol nos
cosos de,
V - Aquisiçõo ou locoçôo de imóvel cuios corocterísticos de instoloções e de
locolizoçõo tornem necessório suo escolho.

No coso em questõo, verifico-se o onólise do inciso 74 do Lei 14.1 33/2021. lnobstsnte o fofo de o presenre
controtoçõo estor dentro dos preceifos estqbelecidos no ort.74, V, do Lei 14.133/2021 , o que iustifico o
controtoçõo direto.

2. JUSTIFICATIVA DE ESCOLHA:

ffi
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Esse processo viso à locoçõo de 0l (um) imóvel poro funcionomento do serviço de convivêncio e forto
de vínculos - SCFV, vinculodo à Secretorio de Assistêncio Sociol, Trobolho e Cidodonio do Município de
FortimfCE.
Justifícqtivo pertinente à escolho do controtsçõo do imóvel de propriedode do Sr. DEUSDETE IDEIFONSO
DA SILVA, inscrilo no CPF n" O56.W4.5O3ó8, de ocordo com o proposto do controtqdo e oto de
inexigibilidode de Licitoçõo, nos termos do Art. 74, inciso V do lei 14.133 de 0l de obril de 2021, e
olÍeroções posteriores.
Assim, e por enlender que se encontrom cumpridos os requisitos previstos no legisloçõo, em especiol quonto
o fundomentoçõo do controtoçõo por em INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO, em conformidode com o ort.74,
coput, inciso V, § 5", do Lei n.o I 4.133/2021, posstl-se o JUSTIFICAR o indicoçõo em onólise.

3. pA TNEXTGIBIUDADE DE LTCTTAçÃO - ApEQUAçÃO DO ART.74. V. DA tEr r4.t33/2O2t:

A Secretorio Municipol de Assistêncio Sociol, Trobolho e Cidodonio vem expor os motivos que iustificom o
controtoçõo do Sr. DEUSDETE IDELFONSO DA SILVA, inscrito no CPF sob o no A56.A74.503-ó8, oduzindo,
poro tqnlo, os seguintes rozões.

Tolcontrotoçõo tem como bose legolo ort.74, inciso V, § 5" do Lei No 14.133/21e olÍeroções posteriores,
in verbis:

Atl.74, É inexigível o licitoçõo quondo invióvel o competiçõo, em especiol nos

cqsos de:
t...1

V - oquisiçõo ou locoçôo de imóvel cuios coroclerísticos de instoloções e de
locolizoçõo tornem necessório suo escolho.

t...1

§ 5" Nos controtoções com fundomenlo no inciso V do copul deste ortigo, devem
ser observodos os seguintes requisitos:
| - ovoÍioçõo prévio do bem, do seu esfodo de conservoçõo, dos custos de
odoptoções, quondo imprescindíveis às necessidodes de utilizoçõo, e do prozo
de omortizoçõo dos investimentos;
ll - certificoçõo do inexistêncio de imóveis públicos vogos e disponíveis que
otendom oo obieto;
lll - iustificotivos que demonstrem o singuloridode do imóvel o ser comprqdo ou
locodo pelo Adminístroçõo e que evidenciem vontogem poro elo.

O imóvel definido constitui-se no locol e principolmente com reporfições mois odequodos poro o
funcionomento do quol necessito o Secretorio de Assistêncio Sociol, Trobolho e Cidodonio, que doró umo
moior proteçõo, dodo o locolizoçõo e eslruturo físico com dimensões copozes de otender oos reclomos e
interesse do Administroção.

Sobre o qssunto Morçol Justen Filho, que ressolto'

As corocterísticos do imóvel (tois como locolizoçõo, dimensõo, edificoçõo,
destinoçõo etc,) são relevontes, de modo que o Administroçõo nõo tem outro
escolhs.Quondo q Administroçõo necessito de imóvel poro destinoçõo peculio
ou com locolizoçõo determinodo, nõo se forno possível o competiçõo entre os
porticulores.

O ossunlo tqmbém é definido por Sérgio Ferrciz e Lucio Volle Figueiredo, que opinom sobre compro ou
locoção de imóvel destinodo oo serviço público, como bem se reportom:

lmóvel destinodo oo "serviço público", oquele o ser usodo como oloiomenlo,
locol de trobolho ou morodio de servidor, desde que suo locolizoçõo e
instoloções se opresentem como viqbilizodoros do melhor desempenho, poro o
interesse público, dos otividodes odministrotivos. (Dispenso e lnexigibilidode de
Licitoçõo, p.ó0)

4. pA JUSTTFTCAT|VA DE PREçO E pO VATOR pA CONTRATAçÃO:
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Assim, e por entender que sê encontrom cumpridos os requisitos e fundomenlondo o conlrotoçô oem
INEXIGIBILIDADE DE tlClTAçÃO, em conformidode com o ort. 74, copvt, inciso V, do Lei n.' 14.133/2021,
posso-se o JUSTIFICAR o voloÍ do obieto do controto.
O preposlo é proprietório de um imóvel sifuodo no Ruq Josefins Lopes, no 53, Bcirro Ponlol de Mqceió
- Forlim/CE, o quol serviró poro uso nõo residenciol do Secretorio de Assistêncio Sociol, Trobolho e
Cidodonio. O oluguel é no volor mensol de R$ l.(X)O,OO (hum mil reois).
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Nos procedimentos odministrolivos poro controtqçôo, o Administroçõo tem o dever de veriÍicqr os requisitos
de hobilitoçõo estobelecidos no ortigo ó2 do Lei 14.133/2021t indispensóveis oo cumprimento do obietor

Art. ó2. A hobilitoçõo é o fose do licitoçôo em que sê yêrifico o coniunto de
informoções e documenlos nêcêsiórios e suíiciêntes poro demonstror o
copocidode do licitonte de reolizor o obieto do licitoçôo, dividindo-se em:
| - Jurídico;
lll - Fiscol, Sociol e Trobolhlsto;

Dionte disso, reslo dêixor Íesignodo que q licifonte demostrou hobilmente sso hobilitoçõo iurídico e
reguloridode fiscol.

ó. pE,\ÂoNsTRAçÃO pA COi PATTBTLTDADE DA PREVTSÃO DE RECURSOS ORçAIÂENTÁR|O5 COM O
coÍvtPRomlsso A sER ASSU|U|DO.

DECTARAíIÂOS poro os devidos fins. especiolmente em olendimento oo disposÍo no ort. 1ó do Lei
Complementor n' lOl/2000- Lei de Responsobilidode Fiscol, informomos que hó estimativo de impocto
Orçomentório e Finonceiro, o processo enconlro-se êm compofibilidode e odequodo com o nosso Legisloçõo
Municipol, em especiol com o PPA - Plono Plurionuol, com o LDO - Lei de Direirizes Orçomêntórios e por fim.
com a LOA - Lei Orçomentório onuol, e ossim sendo, exisre previsõo dos recursos orçomentórios, porq
ossêguror o pqgomenlo dos despesos relocionodos oo obieto indicodo dcimo, consoonle do disponibilidode
de dotoçõo orçomentório poro o tol finolidode.

As despesos decorrentes do locoçõo, consfonles do obieto supromencionqdo, correrõo à conlo do dotoçõo
orçomenróriq do SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA do Município de Fortim-
CE, conttonte do Lei Orçomenrório Anuol, poro o exercício finonceiro de 2025, nq seguinte clossiÍicoçõo
progromótico:

7. CONCLU§ÃO;

Em reloçõo oos prêços, verlíico-se que 05 mesmos estõo compotívels com o reolidode do mercodo, podendo
o Administroçôo controtó-los sem quclquer ofronto à lei de regêncio dos cêrtomes licitotórios.

Do ocimq exPoslo, inobslonte o inleresse em contrstor o referido, é decisõo discriclonório do Gestor optor
pelo controloçõo ou nõo, onte o criterioso onólise do Assessorio Jurídico dê todo o documêntqçõo ocostodo
oos outos que inslruem o prêsente procedimênto,

FortiÍn/CÊ,03 de ioneiro de 2025.

Lú/L-Á*,I /.i- ^'
AURETITA MARTIN5 DA §ItVA TI'IAA

Agente de Controfqçõo

Doloçôo Orçomentório: Elemenlo de Despesos:
0903.08.245.0008.2.0'l I - Bloco de Protêçôo

Sociol Bósico
3.3.90.3ó,00 - Outros serv. de tercêiros pêssoo

físico

PreLilrrro Municipol dê Foíin/CE - Vil6 do Poz, Blo.o D, no 40 - C.ntro - Foíim/CE
CNPJ: 35.050.75ó10001-20 - CcF, Oó.920.ó39-2 - ã. CEp. ó2.915-OOO
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